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As potências europeias e a Aliança Atlântica

Por que razão sobreviveu a Aliança Atlântica ao colapso da União Sovié-
tica? Deve ser esta a primeira questão a abordar num estudo sobre o futuro
da NATO. Depois de 1990, com o início da retirada soviética da Europa de
Leste, fazia todo o sentido questionar a manutenção da Aliança Atlântica.
Como observou Jeane Kikpatrick: «Quem precisa da NATO? E para quê?»
Em termos gerais, no início da década de 90 existiam duas teorias que pre-
viam o fim da NATO. A primeira considerava que os Estados Unidos, en-
frentando graves problemas económicos e sociais internos, iriam regressar ao
seu tradicional isolacionismo. Com o fim da presença soviética na Europa
deixava de haver uma justificação para os Americanos manterem uma aliança
militar no velho continente1. O argumento da segunda tese, defendida sobre-
tudo em Paris e Bruxelas, afirmava que tinha chegado o momento de os
Europeus construírem uma identidade de defesa europeia, afastando-se assim,
por sua iniciativa, de Washington. Com o fim da «Europa de Ialta», a nova
ordem de segurança regional seria estabelecida pelos Europeus. Voltava-se a
falar da «terceira força»: uma «Europa» pequena, unida e activa, à qual não
pertencem os Estados Unidos e a Rússia2. No entanto, a NATO manteve-se,
apesar dos apelos isolacionistas do outro lado do Atlântico e do projecto da
«potência europeia».

Segundo uma lógica funcional, comum a todas as instituições internacio-
nais, a Aliança Atlântica passa por uma fase de adaptação ao novo contexto
político europeu. Iniciada nas cimeiras de Londres, de Julho de 1990, e de
Roma, de Novembro de 1991, a própria sobrevivência da Aliança depende,
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em larga medida, do sucesso do processo de ajustamento institucional.
A estratégia de aproximação aos antigos inimigos, que inclusivamente pode
culminar com a adesão de novos membros, e a adopção de novas funções no
domínio da segurança têm dominado o processo de reformas da Aliança
Atlântica. Assim sendo, à pergunta inicial deve-se acrescentar uma segunda
questão: como será a nova NATO?

A finalidade deste texto é precisamente justificar a manutenção da NATO
e analisar o processo de ajustamento da Aliança, de acordo com os interesses
das três potências europeias. O estudo das respostas da Grã-Bretanha, da
Alemanha e da França aos problemas que a Aliança Atlântica enfrentou, e
enfrenta, durante o período de transição da antiga para a nova ordem
europeia permite-nos definir as políticas dos «três» em relação à NATO.
A fidelidade dos Estados membros manifesta-se, ou não, nos momentos de
crise existencial das organizações internacionais. Esta é a altura ideal para
conhecer as suas concorrentes e o seu lugar nas prioridades das políticas de
segurança nacionais.

I. A MANUTENÇÃO DA ALIANÇA ATLÂNTICA

A QUESTÃO ALEMÃ

Com o fim da ordem bipolar regressaram os velhos problemas europeus.
De entre eles sobressai indiscutivelmente a «questão alemã». De Novembro
de 1989 a Outubro de 1990, o processo de reunificação alemã dominou a
agenda política europeia. O que começou como uma revolução no interior da
RDA acabou como uma profunda transformação do mapa político regional.
A Alemanha reunificada, com os seus 80 milhões de habitantes e situada no
centro da Europa, altera substancialmente os equilíbrios de poder europeus.
A ocidente aumenta consideravelmente o seu poder em relação à França e à
Grã-Bretanha; a leste, com o recuo estratégico da Rússia, tende a tornar-se
a potência hegemónica. Mais uma vez, com a perspectiva da unidade alemã,
Paris e Londres enfrentavam a questão vital da integração da Alemanha no
sistema político europeu. Os termos da futura ordem europeia iriam depender
largamente do modo como a potência central fosse integrada nas instituições
de segurança, particularmente na Aliança Atlântica. A pergunta que periodi-
camente aflige os Europeus voltava a ser posta: que tipo de Alemanha para
que tipo de Europa?

Reacção da França e da Grã-Bretanha à unificação alemã

O processo de reunificação alemã originou uma divergência importante
682 entre a França e a República Federal da Alemanha: se para Bona a reunifi-
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cação era considerada um interesse vital, para Paris o objectivo era atrasá-la
o máximo possível. Após a abertura do «muro de Berlim», em Novembro de
1989, Roland Dumas, ministro dos Negócios Estrangeiros, e Chevènement,
ministro da Defesa, garantiam que a questão da unificação não estava na
«agenda política europeia»3. O governo francês considerava que a Alemanha
unida, potencialmente hegemónica na Europa central, enfraqueceria a sua
posição na política europeia, pondo em risco o projecto da «Europa» dese-
jado por Paris. Paradoxalmente, no momento em que a divisão europeia
começou a chegar ao fim, o país que durante quarenta anos lutou contra a
«ordem de Ialta» foi o que mais se opôs à unificação da Alemanha4. Mais
uma vez, na política internacional, os cálculos do poder foram mais fortes do
que os valores políticos. Foi o princípio do equilíbrio de poder que levou o
presidente francês a efectuar as duas famosas viagens a leste em Dezembro
de 1989. Após a apresentação pública e unilateral, feita pelo chanceler ale-
mão Helmut Kohl em 28 de Novembro de 1989, dos «dez pontos para a
reunificação», Mitterrand reagiu de acordo com as regras tradicionais da
diplomacia francesa. No início de Dezembro deslocou-se a Quieve, onde
encontrou Gorbatchev, pedindo-lhe para atrasar, ou mesmo recusar, a unifi-
cação alemã. No final do mês viajou até Berlim, tornando-se assim o primei-
ro e último estadista ocidental a visitar a ex-RDA, onde declarou o desejo de
ver a Alemanha soviética transformar-se num Estado democrático e
pluralista, mantendo assim a Alemanha dividida, sem trair a causa ideológica
ocidental.

A evolução dos acontecimentos foi, porém, mais forte do que a vontade
política de Mitterrand. Em 10 de Fevereiro de 1990, na cimeira de Moscovo
com Kohl, Gorbatchev considerou a unificação alemã uma questão que dizia
respeito aos dois governos alemães. A partir desse momento, com a carta
soviética fora do jogo diplomático, a França reconheceu que nada podia fazer
para evitar a união entre as duas Alemanhas, criadas e mantidas pela guerra
fria. No dia seguinte, os ministros dos Negócios Estrangeiros das duas Ale-
manhas e das quatro potências ocupantes, que se encontravam em Otava
numa reunião entre os Estados membros da Aliança Atlântica e do Pacto de
Varsóvia, anunciaram a fórmula das negociações «dois mais quatro» para

3 Sobre a reacção da França à unificação alemã, cf. David Yost, «France in the new
Europe», in Foreign Affairs, 5, 1990; Frederic Bozo, «French security policy and the new
European order», in Colin McInnes (ed.), Security and Strategy in the New Europe, Londres,
Routledge, 1992; Stanley Hoffmann, «French dilemmas and strategies in the new Europe», in
Robert Keohane, Joseph Nye e Stanley Hoffmann (eds.), After the Cold War, International
Institutions and State Strategies in Europe, 1989-1991, Londres, Harvard University Press,
1993.

4 Cf. Stanley Hoffmann, op. cit., 1993. 683
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tratar dos termos externos da reunificação alemã5. Um mês depois, as elei-
ções de Março de 1990 na ex-RDA levaram ao poder partidos políticos que
apoiavam inteiramente a unificação, afastando assim as últimas resistências
que pudessem subsistir, na parte oriental, acerca de uma Alemanha unida.
Foi, pois, de um modo prematuro que terminou a dupla estratégia do presi-
dente francês, o que, aliás, mostrou os limites da diplomacia francesa para
evitar ou atrasar a unificação alemã. Por um lado, o apoio à democratização
da RDA não encontrou qualquer eco entre as forças políticas internas6. Por
outro lado, a posição fraca da diplomacia soviética e o pragmatismo de
Gorbatchev em relação à unificação alemã quebraram prematuramente o elo
de resistência soviético. A partir de Abril de 1990 só restava a Paris adaptar-
-se ao facto consumado da Alemanha reunificada.

Londres viu igualmente a unificação alemã como uma ameaça à sua
posição na Europa. O risco de a Alemanha unida alcançar a hegemonia
europeia põe em causa o velho princípio britânico de evitar o domínio da
Europa por uma só potência. A reacção imediata do governo conservador foi
procurar atrasar o processo de unificação. Em 1989, a prioridade era a cons-
trução de um «regime democrático na Alemanha de Leste»7. Quanto à
reunificação alemã, seria uma questão para o futuro. Na cimeira extraordiná-
ria da Comunidade Europeia realizada em Paris no dia 18 de Novembro de
1990, as palavras da primeira-ministra britânica foram bem elucidativas:
«Não se deve em caso algum alterar as fronteiras europeias8.» À semelhança
do presidente francês, a Sr.a Thatcher jogou a carta russa. Ainda em Setem-
bro de 1989, dois meses antes da queda do muro de Berlim, num encontro
com o presidente soviético no Kremlin, procurou saber qual seria a posição
de Moscovo perante uma eventual reunificação alemã, tendo o cuidado de
afirmar de um modo bem explícito a sua oposição.

Paralelamente aos encontros com Gorbatchev, a França e a Grã-Bretanha
discutiram bilateralmente a questão alemã. Na véspera do Conselho Europeu

5 Sobre os termos externos da unificação alemã, cf., inter alia, Michael Howard, «The
remaking of Europe», in Survival, 1, 1990; Karl Kaiser, «Germany's unification», in Foreign
Affairs, 1, 1991; Elizabeth Pond, Beyond the Wall: Germany's Road to Unification, Washing-
ton, Brookings Institution, 1993, e Jeffrey Anderson e John Goodman, «Mars or Minerva? A
united Germany in a post-cold war Europe», in Robert Keohane, Joseph Nye e Stanley
Hoffmann (eds.), op. cit., 1993.

6 Sobre a posição das forças políticas da antiga RDA em relação à unificação alemã, cf.
Karl Kaiser, op. cit., 1991.

7 A oposição inicial do governo conservador britânico a uma rápida unificação da Alemanha
é discutida em Gregory Treverton, «Britain's role in the 1990s: an American view», in
International Affairs, 4, 1990. No 1.° volume das suas memórias, no capítulo xxvi, «The world
turned right side up», Margaret Thatcher confirma que em finais de 1989 se opunha claramente
à unificação alemã (The Downing Street Years, Londres, Harper Collins, 1993).

684 8 Margaret Thatcher, op. cit., 1993, p. 794.
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de Paris, Thatcher sugeriu abertamente a Mitterrand uma aproximação entre
os dois países, de modo a contrariarem a política unilateral seguida por Kohl.
Contudo, as políticas europeias de Paris e Londres, radicalmente opostas,
impediram a adopção de uma estratégia comum. Para o presidente socialista,
o aprofundamento da integração europeia seria a melhor maneira de conter
a Alemanha unida. Ao contrário, para Thatcher, uma comunidade europeia
mais integrada seria dominada pela Alemanha. A iniciativa conjunta de
Mitterrand e Kohl de Abril de 1990 sobre a união política afastou definiti-
vamente a hipótese de um alinhamento franco-britânico. Em desacordo acer-
ca da evolução europeia e sem a ajuda soviética, a importância da Aliança
Atlântica para conter o poder da Alemanha unida aumentava consideravel-
mente. Desde o início do processo, os governos francês e britânico defende-
ram que a unificação alemã teria de ser feita no contexto da NATO. Seria a
melhor maneira de impedir a unilateralização da política externa alemã e, ao
mesmo tempo, a hegemonia germânica na Europa ocidental. A primeira
ameaça resultaria de um progressivo abandono da Alemanha das instituições
de segurança ocidentais em troca de uma aproximação à Rússia, que culmi-
naria, provavelmente, com a formação de uma aliança bilateral com
Moscovo. Esta hipótese assusta particularmente a França. Por outro lado, a
construção de uma comunidade europeia de natureza federal que consagrasse
o domínio alemão, embora evitasse a deslocação da Alemanha para leste,
poderia dar origem a uma «relação especial» entre Bona e Washington, que
relegaria Paris e Londres para segundo plano. Esta perspectiva aterroriza
especialmente a Grã-Bretanha.

Desde o primeiro momento do processo de reunificação, o possível re-
gresso de uma Alemanha unilateral levantava as maiores apreensões em
Londres e Paris. A cimeira do Cáucaso entre Kohl e Gorbatchev contribuiu
para acentuar o mal estar entre os aliados europeus de Bona. Embora produ-
zisse um resultado positivo — a aceitação soviética da manutenção da Ale-
manha na NATO —, marcou igualmente o início de uma relação política
entre Alemães e Russos, consagrada com a assinatura de um tratado bilateral,
em Novembro de 1990, após o fim das conversações «dois mais quatro».
Subitamente, o fantasma de «Rapallo», agora na sua segunda versão, voltou
a pairar sobre a Europa9. A capacidade económica alemã, em troca de garan-
tias de segurança dadas pela Rússia, originaria certamente uma ordem
germano-russa na Europa central. A unidade da Europa ocidental, construída
desde o pós-guerra à volta da Aliança Atlântica e da Comunidade Europeia,
seria assim posta em causa. Num cenário de fragmentação da unidade
europeia, a Grã-Bretanha seguiria inevitavelmente a sua natureza atlantista,

1 Cf. David Yost, op. cit., 1990. 685
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aproximando-se ainda mais dos Estados Unidos. A acontecer, esta evolução
constituiria o pior resultado possível para a diplomacia francesa: enfiada
entre o eixo continental Berlim-Moscovo e a aliança atlântica Londres-Wa-
shington, ficaria isolada, enfraquecida e com pouca influência na política
europeia. Daí a exigência francesa, repetida várias vezes durante as conver-
sações, de que a Alemanha unida teria de ser membro da Aliança Atlântica10.
Inclusivamente, Mitterrand recusou as sugestões de Gorbatchev e de
Shevardnadze para que o Estado germânico tivesse um «estatuto francês» no
interior da Aliança Atlântica11. Considerando a manutenção da Alemanha na
NATO um ponto crucial para o futuro da segurança europeia, o governo de
Paris reconheceu implicitamente que a Aliança Atlântica constitui um pilar
importante para a posição francesa nos equilíbrios europeus.

Para a diplomacia britânica, a unificação alemã, além de pôr em causa a
posição do país na Europa, afectava igualmente a sua «relação especial» com
os Estados Unidos. A aliança com Washington representou a aposta principal
da sua política externa desde o fim da Segunda Guerra Mundial. Entre 1947
e 1949, a acção do governo trabalhista foi decisiva para manter os America-
nos na Europa. Como é sabido, a Aliança Atlântica é fruto da persistência
diplomática de Ernest Bevin, ministro dos Negócios Estrangeiros na altura12.
Afastada do processo de integração europeia desde o seu início, foi a sua
participação empenhada na NATO, ao lado dos Estados Unidos, que lhe
permitiu manter alguma influência na política europeia. Na década de 80,
com a subida dos conservadores ao poder, assistiu-se a uma reafirmação
determinada do atlantismo13. Thatcher e Reagan desenvolveram uma colabo-
ração activa no domínio da segurança, garantindo a liderança da aliança
ocidental. Não é por isso de espantar que a mudança da política europeia dos
Estados Unidos imposta pela administração Bush tenha constituído um cho-
que para a Grã-Bretanha.

Em Maio de 1989, durante uma visita à RFA, o presidente Bush convidou
Bona a juntar-se a Washington numa «liderança partilhada» da aliança oci-
dental e salientou a importância da Alemanha no processo de integração
europeia. Após os acontecimentos do Outono de 1989, a perspectiva de uma
Alemanha mais forte no contexto de uma «Europa» unida era bem vista pela
administração norte-americana, como ficou provado com o discurso de Baker

10 Ibid.
11 Para a discussão das sugestões soviéticas, cf. Ronald Triesky, «France in the new

Europe», in Foreign Affairs, 2, 1992.
12 Sobre o papel de Ernest Bevin e da diplomacia britânica na origem da NATO, cf. John

Baylis, «Britain and the formation of NATO», in Joseph Smith (ed.), The Origins of NATO,
Exeter, University of Exeter Press, 1990.

13 Cf. Brian White, «British foreign policy: tradition and change», in Roy Macridis (ed.),
686 Foreign Policy in World Politics, Londres, Prentice-Hall, 1992.
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sobre o «novo atlantismo» em Janeiro de 199014. Ao contrário do que acon-
tecia com os Europeus, as memórias da história alemã não afectavam de um
modo decisivo a política europeia dos Estados Unidos. O perigo da
hegemonia germânica, para a potência norte-americana, também não se pu-
nha. Washington acreditava convictamente que a República Federal, com
uma sociedade democratizada e solidamente integrada nas instituições oci-
dentais, havia afastado de vez o perigo totalitário, constituindo o parceiro
ideal para gerir a nova ordem europeia. Por isso, os Estados Unidos foram
os que mais apoiaram a unificação alemã, com a sua acção diplomática a ser
decisiva em vários momentos15. A liderança da parceria Washington-Bona
funcionou logo em 1990, na cimeira de Londres da Aliança Atlântica, im-
pondo alterações na estratégia nuclear da NATO contra a vontade de uma
Thatcher muito pouco cooperante. O estabelecimento de uma aliança bilate-
ral entre a Alemanha e os Estados Unidos poderia significar a marginalização
de Londres. As duas ideias subjacentes à política europeia de Bush, uma
Europa unida liderada por uma Alemanha forte, representavam a pior evolu-
ção possível para a Grã-Bretanha. Se se concretizassem, constituiriam a con-
clusão do declínio britânico, iniciado na primeira metade deste século: do
explêndido isolamento a um pequeno país perdido entre a potência atlântica
e a «Europa alemã».

A possível tentação da Alemanha de se aproximar de Moscovo, a prová-
vel hegemonia germânica na Comunidade Europeia e a ameaça de uma alian-
ça bilateral especial entre Bona e Washington explicam o apoio inequívoco
de Franceses e Britânicos à Aliança Atlântica. O comportamento dos aliados
europeus durante o processo de unificação demonstra claramente que existe
um problema alemão; e uma aliança sem os Estados Unidos seria uma
aliança dominada pela Alemanha. A fórmula de Lord Ismay, primeiro secre-
tário-geral da NATO, é recuperada e todos se recordam de que uma das
funções da Aliança tem sido a contenção do poder alemão (to keep the
Germans down). Logo no início de 1990, Thatcher sublinhou que qualquer
discussão acerca do futuro da Alemanha teria de ser feita no contexto da
segurança europeia e, em particular, no quadro da Aliança Atlântica16. Nesse
sentido, as pressões sobre Gorbatchev mudaram de conteúdo. Até finais de

14 Os conceitos de «liderança partilhada» e «novo atlantismo» são discutidos por Ronald
Asmus, «Germany and America: partners in leadership?», in Survival, 6, 1991.

15 Sobre o apoio da administração Bush à reunificação alemã, cf. Elizabeth Pond, op. cit.,
1993, e Joseph Nye e Robert Keohane, «The United States and international institutions in
Europe after the cold war», in Robert Keohane, Joseph Nye e Stanley Hoffmann (eds.), op. cit.,
1993.

16 Cf. Louise Richardson, «British state strategies after the cold war», in Robert Keohane,
Joseph Nye e Stanley Hoffmann (eds.), op. cit., 1993. 687
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1989 pedia-se-lhe que fizesse tudo para retardar a unificação alemã. Em
Junho de 1990, na sua visita a Moscovo, Thatcher argumentou que seria do
interesse soviético que a Alemanha continuasse a ser membro da NATO.

A Alemanha reunificada e a Aliança Atlântica

Em finais de 1989 não era possível afirmar com rigor que a Alemanha
reunificada seria membro da Aliança Atlântica. Apesar de muitos terem
considerado um facto consumado a continuidade da Alemanha na NATO, a
dúvida acerca do seu estatuto internacional persistiu, pelo menos, até meados
de 1990. O que não é de admirar se nos recordarmos da posição oficial da
União Soviética em relação à questão alemã. Desde 1955, ano em que se
consumou a divisão do país, com a integração da RFA e da RDA em alianças
militares inimigas, Moscovo defendia que o preço de uma possível unifica-
ção seria a neutralidade da Alemanha. Manda a prudência que em assuntos
de segurança se levem a sério os interesses das grandes potências, mesmo
quando passam por uma fase de retirada estratégica. Além disso, não era
certo que, a manter-se um persistente nyet russo, o governo de Bona desis-
tisse da unificação por lealdade à Aliança Atlântica. No início do processo
de reunificação, a única certeza que se podia avançar era que tanto a via da
continuidade como a via da ruptura se apresentavam como opções possíveis.
Relativamente aos aliados europeus, havia uma outra certeza que convém
lembrar: para Londres e Paris, a manutenção da Alemanha reunificada na
Aliança Atlântica constituía um interesse vital.

Sendo a unificação alemã uma consequência imediata do fim da guerra
fria, seria natural que o estatuto internacional da nova Alemanha fosse defi-
nido pela aliança ocidental. Normalmente, são os vencedores de um conflito
internacional que ditam os termos da nova ordem política. Uma análise cui-
dada dos acordos de Paris de 1954 mostra que as condições dos aliados
ocidentais para a reunificação alemã estavam desde então definidas. Bona
aceitava subordinar a sua política de defesa aos princípios políticos da
Aliança Atlântica e admitia limites ao seu poder militar. Em troca, os aliados
ocidentais comprometiam-se a impedir um tratado final imposto, negociado
exclusivamente pelas potências vencedoras, e prometiam colaborar para a
realização da unificação nacional, desde que a Alemanha reunificada, à se-
melhança da RFA, se mantivesse integrada nas instituições ocidentais. Mais
tarde, em 1967, com o relatório Harmel, a Aliança Atlântica reafirmou o seu
compromisso em ultrapassar a divisão alemã. O grande mérito da diplomacia
alemã, ou melhor de Adenauer, foi ter compreendido que a normalização e
mesmo uma eventual unificação do país passavam pela «ocidentalização» da

688 RFA. E o momento decisivo, que fez da Alemanha um Estado ocidental, foi
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a adesão à Aliança Atlântica17. Desde aí, a natureza da sua política externa
ficou decidida. No final da década de 60, embora aproximando-se do bloco
soviético, o governo de Willy Brandt manteve-se fiel, no essencial, às linhas
orientadoras da diplomacia da RFA. Em particular, nunca contestou a parti-
cipação alemã na Aliança Atlântica. Aliás, a reafirmação da fidelidade à
NATO foi o pressuposto básico da Ostpolitik. Por exemplo, os tratados as-
sinados por Brandt com a União Soviética e com a Polónia afirmavam ex-
plicitamente que nenhuma das cláusulas afectaria os prévios compromissos
multilaterais de Bona. Na verdade, a Ostpolitik representou uma orientação
externa, num contexto de détente bipolar, de uma Alemanha ocidental, abso-
lutamente consciente de que a unificação nacional teria de obedecer a deter-
minados requisitos políticos18. A partir do início da década de 80, o governo
de Helmut Kohl continuou a respeitar de um modo claro o princípio da
coesão entre os países aliados, como ficou provado através do seu firme
apoio às posições da NATO durante a crise dos «euromísseis»19.

Após a queda do muro de Berlim, a estratégia de Kohl para unificar o país
estava condicionada, por um lado, pela fidelidade à NATO e, por outro lado,
pela oposição soviética aos termos de unificação estipulados pelos acordos de
Paris. Se fosse possível convencer os Soviéticos de que a participação da
Alemanha reunificada na NATO não iria afectar os seus interesses, Bona
seguiria a via da continuidade. Se, pelo contrário, Moscovo persistisse em
manter a sua posição de que a unificação implicaria um estatuto de neutra-
lidade, a via da ruptura seria mesmo uma hipótese a considerar. Em último
caso, o governo federal teria a palavra decisiva. Por isso mesmo, em finais
de 1989, a questão central era saber até que ponto o governo da RFA estaria
disposto a garantir a unificação nacional em troca da sua manutenção na
Aliança Atlântica. E havia alguns indícios de que isso poderia acontecer.

O «plano dos dez pontos» de Helmut Kohl, apresentado em Novembro
de 1989, continha algumas ambiguidades que deixaram preocupados os alia-
dos ocidentais. Embora referisse que o processo de reunificação teria de ser
efectuado no contexto europeu, não mencionava especificamente a NATO.
De facto, o discurso do chanceler alemão perante o Parlamento deixou em
aberto a questão da participação da Alemanha reunificada na Aliança Atlân-
tica. A introdução, apesar de citar o relatório Harmel, sublinha que se atingiu
uma «nova época na história alemã e europeia», uma fase em que se deve

17 A estratégia de «ocidentalização» de Adenauer é discutida por Josef Joffe, «The foreign
policy of the Federal Republic of Germany: tradition and change», in Roy Macridis (ed.),
op. cit., 1992.

18 Cf. Timothy Garton Ash, In Europe's Name: Germany and the Divided Continent,

Londres, Vintage, 1994.
19 Cf. Josef Joffe, op. cit., 1992. 689
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ultrapassar as «estruturas políticas europeias». Após dedicar os cinco primei-
ros pontos exclusivamente às relações entre as duas Alemanhas, o sexto
ponto fala do «processo pan-europeu» e da «futura arquitectura da Europa»,
cuja construção passa pelo fortalecimento do «processo CSCE». Apenas no
ponto sete Helmut Kohl se refere à Comunidade Europeia, afirmando que o
«processo de unidade alemã [...] deve ser considerado em conjunto com a
integração europeia». Quanto à NATO, nem uma referência20.

As ambiguidades do plano de reunificação de Kohl, a oposição soviética,
a indefinição demonstrada por Genscher no início de 1990, quando chegou
a admitir o estatuto de neutralidade para o território da RDA21, e uma cres-
cente tendência que se verificava na sociedade alemã para aceitar a saída da
NATO em troca da unidade nacional contribuíram para que se levasse a sério
a hipótese da Alemanha neutral. O que teria consequências graves para a
segurança europeia. A começar pela própria existência da Aliança Atlântica.
Sendo «irmãs gémeas», não fazia muito sentido manter a NATO sem a par-
ticipação germânica. Todavia, a posição fraca da diplomacia soviética, o
reconhecimento alemão de que a neutralidade do país iria agravar os receios
de Paris e Londres e as pressões norte-americanas contribuíram decisivamen-
te para que o governo alemão seguisse a via da continuidade. Logo a seguir
a Moscovo ter concordado com a unificação alemã, Genscher afirmou que o
governo federal considerava a presença da Alemanha na Aliança Atlântica
uma condição fundamental para a estabilidade europeia. O compromisso
público assumido pelo ministro alemão sossegou definitivamente os aliados
europeus quanto ao futuro estatuto internacional de Bona. Contudo, demons-
trando desde logo a sua disposição para chegar a um compromisso com a
União Soviética, Genscher propôs um prazo de «três a quatro anos» para as
forças soviéticas abandonarem o território alemão. Além disso, durante o
período de retirada não seriam colocadas tropas atribuídas à NATO na antiga
área soviética22. Só faltava convencer Gorbatchev a aceitar o «plano
Genscher». O que foi conseguido na cimeira do Cáucaso em Junho de 1990.

A ameaça da neutralidade alemã havia sido afastada de vez: a nova
Alemanha continuava a ser membro da NATO. O que, para além de ser
favorável às pretensões francesas e britânicas, tem um significado relevante
para a própria Alemanha, na medida em que reflecte uma escolha consciente
sobre a sua natureza política e constitui uma autolimitação voluntária ao seu
estatuto internacional. Convém sublinhar, no entanto, que a Alemanha, mes-

20 Para o texto do «plano dos dez pontos» de Helmut Kohl, cf. Survival, 1, 1990.
21 Cf. Elizabeth Pond, op. cit., 1993.
22 Sobre as condições para a retirada das tropas soviéticas durante o período de transição,

cf., inter alia, Karl Kaiser, op. cit, 1991; Elizabeth Pond, op. cit., 1993; Celeste Wal lander
e Jane Prokop, «Soviet security strategies toward Europe: after the wall, with their backs up
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mo mantendo os seus compromissos multilaterais na área da segurança, tende
a tornar-se um «Estado normal»23. E, mesmo que a perspectiva não lhes
agrade, os aliados europeus terão de se habituar à ideia. Para evitar confusões
perigosas que podem afectar irremediavelmente a segurança regional é fun-
damental distinguir renacionalização de normalização. Enquanto a primeira
se refere a uma política externa unilateral eventualmente agressiva, a segunda
significa uma maior disposição para defender os seus interesses no âmbito
das organizações internacionais. Na medida em que a Alemanha procurará
assumir, gradualmente, um maior protagonismo diplomático, esta distinção é
essencial para o futuro da política europeia. Aliás, alguns analistas argumen-
tam mesmo que, tornando-se primus inter pares, Bona poderá contribuir
decisivamente para uma maior eficácia da Aliança Atlântica24.

II. O AJUSTAMENTO DA ALIANÇA ATLÂNTICA À NOVA EUROPA

A partir de Outubro de 1990, a questão vital que se punha às potências
europeias já não era a manutenção da NATO, mas sim a sua adaptação à
segurança europeia pós-guerra fria. Devido à sua natureza funcional, as ins-
tituições internacionais enfrentam um permanente dilema existencial: ou
adaptam as suas funções à evolução política internacional, ou tornam-se
irrelevantes. Como é evidente, o risco de disfuncionalidade aumenta sobre-
tudo durante os períodos de ruptura e de transição. De acordo com este
dilema existencial, a manutenção da Aliança Atlântica obriga a um ajusta-
mento da organização à nova Europa. As alterações funcionais, porém, de-
pendem em larga medida dos interesses dos Estados membros. São estes que
vão determinar os termos da redefinição da Aliança. Reduzindo o raciocínio
a uma fórmula simples, a lógica funcional exige que os Estados transformem
a Aliança Atlântica, mas os termos precisos da reforma resultam das políticas
dos países membros25. Neste momento, em relação às potências europeias, o
ponto decisivo refere-se ao modo como procuram conciliar os seus interesses
nacionais com a obrigação de fazerem a transição da «velha» para a «nova»
NATO. Por outras palavras, como é que a Grã-Bretanha, a França e a Ale-
manha têm respondido ao dilema existencial da Aliança Atlântica.

23 Para a «normalização» da política externa alemã, cf. Philip Gordon, «The normalization
of German foreign policy», in Orbis, 2, 1994, e Christoph Bluth, «Germany: defining the
national interest», in The World Today, 3, 1995.

24 Cf. Ronald Asmus , op. cit., 1991.
25 A relação entre os ajustamentos funcionais das organizações internacionais e os inte-

resses nacionais dos Estados membros é desenvolvida pela escola institucionalista [cf., inter
alia, Robert Keohane e Stanley Hoffmann (eds.), The New European Community: Decision-
-Making and Institutional Change, Londres, Westview, 1991, e Robert Keohane, Joseph Nye
e Stanley Hoffmann (eds.), op. cit., 1993]. 691
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1. AS POTÊNCIAS EUROPEIAS E O ALARGAMENTO DA ALIANÇA ATLÂNTICA

Durante a segunda metade de 1993, a questão do alargamento da Aliança
Atlântica começou a dominar a agenda política europeia. As pressões para
alargar a NATO aos países da Europa central, com origem em meios
académicos norte-americanos (que geralmente aproveitam para criticar a po-
lítica externa da administração Clinton), no governo alemão e nos presidentes
polaco e checo, foram aumentando à medida que a ilusão da Rússia democrá-
tica e dócil se esvanecia26. Em desacordo com a tese do alargamento imediato,
outros consideram os interesses da Rússia prioritários e argumentam que um
precoce alargamento só irá piorar a transição russa e acelerar o que todos
temem — a emergência de uma Rússia autoritária27. Entre as pressões a favor
de um rápido alargamento e os pedidos constantes de adesão da Polónia e da
República Checa, e as vozes que aconselham prudência e as ameaças de
Moscovo, a NATO decidiu-se pela parceria para a paz. Foi estabelecida em
1994 e, ao contrário do Conselho de Cooperação do Atlântico Norte, inclui
instrumentos de cooperação militar, os quais, em última análise, irão mostrar
a vontade política dos países da Europa central de aderirem à NATO, assim
como a sua preparação técnica28. Como é evidente, o processo de alargamento
e a sua eventual concretização vão depender essencialmente da vontade dos
Estados membros da Aliança. Qual tem sido então a posição das potências
europeias no que respeita ao alargamento da Aliança?

A Grã-Bretanha e o alargamento da Aliança Atlântica

Londres tem tido uma posição ambígua sobre a questão do alargamento.
Por um lado, deseja preservar a «velha» NATO, onde detinha uma elevada
influência política. Os Britânicos estão conscientes de que a transformação

26 Para posições que defendem o alargamento da Aliança Atlântica aos países da Europa
central, cf., inter alia, Ronald Asmus, Richard Kugler e Stephen Larrabee, «Building a new
NATO», in Foreign Affairs, 4, 1993; Henry Kissinger, «Europe needs a strong NATO, not
utopian gimmicks», in International Herald Tribune, 24 de Janeiro de 1994; Zbigniew
Brzezinski, «A plan for Europe», in Foreign Affairs, 1, 1995.

27 Para artigos que criticam um eventual alargamento da Aliança Atlântica, cf., inter alia,
Frederick Bonnart, «Give NATO realistic tasks and don' t enlarge it», in International Herald
Tribune, 11 de Janeiro de 1994; Kupchan, «Extending NATO eastward would be a grave
error», in International Herald Tribune, 30 de Novembro de 1994; Michael Brown, «The
flawed logic of NATO expansion», in Survival, 1, 1995.

28 Sobre a parceria para a paz, cf., inter alia, Gebhard t von Mol tke , «Const rui r u m a
parcer ia para a paz», in Notícias da OTAN, 2, 1994; Wil l iam Johnsen e Thomas-Dure l l Young ,
« N A T O expansion and partnership for peace: assessing the facts», in The RUSI Journal,
Dezembro de 1994; Paul Latawski, The Security Road to Europe: The Visegrad Four, Lon-
dres, RUSI, Whitehall Paper, 1994; João Marques de Almeida, «O alargamento da Aliança
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da Aliança vai inevitavelmente retirar-lhes algum protagonismo político.
A manutenção do status quo anterior a 1991 era o que mais lhes convinha.
Uma Alemanha dividida e limitada e uma França relutante permitiam à Grã-
-Bretanha assumir facilmente o papel de principal membro europeu da Alian-
ça Atlântica. Por outro lado, manifestando alguma desconfiança perante um
excessivo protagonismo das restantes instituições regionais, interessa-lhe que
seja a NATO a liderar o processo de redefinição da segurança europeia.
Encontra-se, assim, perante um dilema indesejável: ter de contribuir para uma
reforma que lhe vai retirar poder. O que não deixa de ser um desafio aliciante
para quem se gaba de possuir uma diplomacia de elevada qualidade.

Quando o debate sobre o alargamento da Aliança Atlântica emergiu na
agenda política europeia, a atitude imediata dos Britânicos, bem de acordo
com a sua natureza conservadora, foi de extrema cautela. Referiam nomea-
damente que a questão iria provocar divisões no interior da Aliança e que
seria insensato alargar as garantias de segurança a novos membros num
contexto de redução das despesas militares. Além disso, os interesses da
Rússia tinham de ser levados em conta. Na reunião dos ministros da Defesa
da NATO realizada em Travemunde, onde se discutiu a proposta da parceria
para a paz, o ministro britânico, Malcom Rifkind, avisou os seus aliados de
que «seria um enorme erro se se criasse uma nova divisão na Europa entre
aqueles que são membros da NATO e os que não são»29. A integração de
antigos membros do Pacto de Varsóvia na Aliança Atlântica poderia aumen-
tar a credibilidade das forças nacionalistas na Rússia. Tendo em conta esse
perigo, umas semanas mais tarde, num encontro dos ministros dos Negócios
Estrangeiros da Aliança Atlântica, Douglas Hurd acentuou que uma relação
construtiva com a Rússia deve anteceder o alargamento da NATO30. Inicial-
mente, o governo britânico considerava que uma alteração na composição da
Aliança Atlântica era não só desnecessária, como indesejável.

No entanto, depois de 1994, a posição britânica evoluiu, mostrando-se
mais favorável em relação a um futuro alargamento. No fundo, Londres
reconhece que a Aliança tem de se ajustar à «nova» Europa. Resta saber se
a alteração da sua política obedeceu apenas a uma lógica funcional ou se foi
igualmente motivada pelas mudanças nos equilíbrios de poder no interior da
NATO. Num artigo a duas mãos, publicado simultaneamente no The Times
e no Suddeutsche Zeitung em Abril de 1994, Douglas Hurd e Klaus Kinkel
advogam claramente o alargamento da NATO: «É imperioso projectar a se-
gurança e a estabilidade que existem na parte ocidental da Europa ao Leste
europeu. Alguns dos países da região devem participar plenamente nas ins-

29 Cf. « N A T O ' s uncertain evolution», in International Security Review, Londres, RUSI,
1994.

30 Ibid. 693
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tituições europeias — em particular na União Europeia e na NATO»31. Ao
aproximar-se da posição alemã, Londres demonstrou o seu receio de que
Bona seja a única voz europeia a defender o alargamento. Além disso,
Washington podia alterar subitamente a sua política. O que veio a acontecer
em meados de 1994, quando Clinton garantiu perante o Parlamento polaco
que a adesão de novos membros seria uma questão de tempo e método32.
Tendo uma evidente preocupação em acompanhar a posição alemã, a Grã-
-Bretanha pretende evitar que o processo seja conduzido exclusivamente pelo
eixo Bona-Washington.

A França e o alargamento da Aliança Atlântica

No que respeita à segurança da Europa de Leste, a diplomacia francesa tem
relegado a Aliança Atlântica para segundo plano, privilegiando as iniciativas
de carácter pan-europeu, de acordo com a sua tradição «europeísta». Até
meados de 1993, altura em que o governo de Balladur subiu ao poder, a
política francesa visava retirar à NATO a liderança da segurança europeia e,
ao mesmo tempo, valorizar o papel da França na construção da Europa pós-
-guerra fria. As ambições de Paris, contudo, raramente tiveram sucesso entre
os países europeus. A ideia de Mitterrand da Confederação Europeia, que
incluía a União Soviética e excluía os Estados Unidos, foi um fracasso com-
pleto. Em primeiro lugar, não tinha em conta as percepções de segurança dos
Estados da Europa central e de Leste, mostrando, inclusivamente, alguma
incompreensão pelas suas pretensões. Depois, de um modo irresponsável e
leviano, particularmente se nos recordarmos da sua posição firme durante o
processo de unificação alemã, afastava Washington da segurança europeia.
Finalmente, procurava esconder o que se tornara óbvio: o fim da antiga ordem
europeia havia retirado poder e influência a Paris. Não é, pois, de admirar que
os governos da Europa central tenham recusado a proposta francesa. Como
apontou Vaclav Havei na Conferência de Praga de Junho de 1991, os países
da Europa central não aceitavam nenhuma solução para a sua segurança que
incluísse a União Soviética e excluísse os Estados Unidos33.

Mas não foi só o presidente socialista que apresentou projectos europeus
para a segurança regional. Em Junho de 1993, no Conselho Europeu de
Copenhaga, o antigo primeiro-ministro Balladur lançou a ideia do «pacto
para a estabilidade na Europa»34. Convém, no entanto, sublinhar que, ao

31 Cf. Times, 26 de Abril de 1994.
32 N u m discurso perante o Parlamento polaco, Bill Clinton afirmou: «[...] br inging new

states into N A T O [...] is no longer a question of whether, but when and how». (Cit. in Paul
Latawski , op. cit., 1994, p . 76.)

33 Cf. Stanley Hoffmann, op. cit., 1993.
34 Sobre a proposta do «pacto para a estabilidade na Europa», cf., inter alia, Victor Yves-
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contrário da proposta de Mitterrand, a iniciativa do dirigente neogaullista não
exclui os Estados Unidos da segurança europeia. É possível fazer duas lei-
turas dos objectivos políticos do «pacto» apresentado pelo antigo primeiro-
-ministro francês. A interpretação mais optimista aceita literalmente as decla-
rações de Balladur, que não se cansou de apontar a compatibilidade entre o
«pacto» e o eventual alargamento da NATO à Europa central. Procurando
criar mecanismos que assegurem «a boa vizinhança» entre futuros membros,
«contribuirá para o processo de alargamento das instituições de segurança»35.
Neste sentido, o «pacto» é entendido como um instrumento de estabilização
que antecede a adesão dos países da Europa central à Aliança Atlântica.
A leitura mais pessimista, ou mais cínica, desvaloriza as declarações dos
dirigentes políticos e concentra-se na tradição diplomática francesa do pós-
-guerra. Ao contrário da primeira, esta visão desconfia sempre de rupturas
muito pronunciadas e realça a continuidade da política externa dos Estados.
Por isso, e provavelmente de um modo demasiado simplista, considera a
ideia do «pacto» como «vinho velho em garrafa nova». O exercício de diplo-
macia preventiva, dando um novo impulso à PESC e sublinhando o papel da
UE na segurança europeia, não é mais do que uma manifestação do
«europeísmo» francês, virado essencialmente contra a Aliança Atlântica. Para
estes, o «pacto de estabilidade para a Europa» é mais uma manobra de diver-
são francesa para atrasar o que não lhe interessa — o alargamento da NATO.

Possivelmente, a interpretação mais sensata é aquela que, embora cons-
ciente do «antiatlantismo» francês, aceita como natural a necessidade da
França de se adaptar às alterações da política europeia. Paris podia dar-se ao
luxo de manter uma postura crítica perante a Aliança Atlântica quando a
ameaça soviética impedia os Americanos de se retirarem da Europa. Neste
momento, apesar de alguns sinais em contrário, interessa-lhe manter a
NATO. É entre a sua tradicional relutância perante a Aliança e o desejo de
construir uma «nova» NATO que se encontra a posição francesa. Em relação
à questão concreta do alargamento, o meio-termo francês resulta, curiosa-
mente, num franco apoio à parceria para a paz. O qual demonstra simultanea-
mente um elemento de viragem e um elemento de continuidade na sua es-
tratégia: por um lado, aproxima-se da política da Aliança Atlântica; por outro
lado, serve para manifestar a sua oposição a uma rápida adesão de novos
membros. Desde o início da discussão do possível alargamento da NATO, a
atitude de Paris tem sido a de que existem outras questões prioritárias.
É absolutamente fundamental estabelecer um regime de segurança na Europa
que inclua a Rússia e evite a reconstrução de alianças militares hostis.
À semelhança da posição britânica entre 1990 e 1993, antes de alargar a
Aliança Atlântica, é essencial fazer a sua renovação. O reforço da Aliança
passa pela construção do pilar europeu e por uma redefinição da relação

35 Eduard Balladur, «La défense en question», in Défense nationale, 7, 1994. 695
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transatlântica. Paralelamente à concretização destas tarefas prioritárias, deve-
-se prosseguir a via da parceria para a paz, que, segundo o actual primeiro-
-ministro francês, Alain Juppé, «está longe de ter esgotado todas as suas
potencialidades»36.

A Alemanha e o alargamento da Aliança Atlântica

Para a Alemanha, a questão do alargamento da Aliança Atlântica tem
servido para aumentar o seu protagonismo no seio da Aliança. Desde a sua
acção decisiva na criação do Conselho de Cooperação do Atlântico Norte até
aos sucessivos apelos feitos posteriormente por membros do seu governo,
Bona tem sido a principal defensora da adesão dos países da Europa central
à NATO. Como afirmou Helmut Kohl em 1994, é impensável que a fronteira
alemã continue a ser «a fronteira leste do Ocidente». Hoje ninguém tem
dúvidas de que o interesse vital alemão é fazer da Polónia e da República
Checa «países ocidentais»37. E a ocidentalização destes países depende da
sua integração na comunidade de segurança atlântica. É nesse sentido que a
Alemanha tem pressionado os seus aliados, especialmente a partir da segunda
metade de 1993.

Na sessão da Primavera da Assembleia do Atlântico Norte em Maio de
1993, Volker Ruhe, ministro da Defesa, afirmou que a adesão dos países da
Europa central «seria uma questão de como e quando»38. No dia 10 de Setem-
bro, em Bona, o ministro dos Negócios Estrangeiros, Klaus Kinkel, manifestou-
-se a favor da conclusão de acordos de segurança e de cooperação bilateral
entre os Estados da Europa central e a NATO. Considerando que é importante
preencher o vácuo estratégico aberto pelo colapso do império soviético, a
interpretação alemã da parceria para a paz é consideravelmente diferente da
francesa. Ao contrário do que pretende Paris, Bona considera que a adesão de
novos membros é uma questão prioritária da agenda de renovação da Aliança
Atlântica. Por isso mesmo, após a cimeira de Bruxelas de Janeiro de 1994,
falando para uma audiência polaca, Ruhe apressou-se a garantir que a parceria
para a paz não impediria o futuro alargamento da NATO para leste. Contudo,
a diplomacia alemã tem tido o cuidado de sublinhar que a construção de uma
«nova» NATO implica uma parceria estratégica com a Rússia39. A inclusão

36 Alain Juppé, «La France et la sécurité européenne», in Défense nationale, 4 , 1995.
37 Sobre a estratégia alemã de «ocidentalização» da Europa central, cf., inter alia, Paul

Latawski , op. cit., 1994, e Timothy Garton Ash, «Germany ' s choice», in Foreign Affairs, 4 , 1 9 9 4 .
38 Discurso de Volker Ruhe perante a assembleia do Atlântico Norte em Junho de 1993

(cf. « N A T O ' s uncertain evolution», in International Security Review, Londres , RUSI , 1994).
39 Sobre a relação estratégica entre a Alemanha e a Rússia na Europa pós-bipolar, cf. Josef

Joffe, «After bipolarity: Germany and European security», in European Security after the Cold
War, parte ii, Londres , Adelphi Paper, I ISS, Fevereiro de 1994, e Timothy Garton Ash,
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de novos Estados não constitui um fim a prosseguir a qualquer preço, só se
justifica se aumentar a estabilidade e a segurança na Europa. Para que isso
aconteça, argumentam os dirigentes alemães, existe um requisito essencial:
convencer Moscovo de que a extensão da NATO para leste aumenta a sua
segurança. Ou seja, repetir o método que permitiu à Alemanha reunificada
manter-se na Aliança Atlântica.

Um papel activo no processo de alargamento da Aliança Atlântica à Eu-
ropa central serve para a Alemanha recuperar alguma da legitimidade perdida
com a II Guerra Mundial. Não obstante a dimensão militar da Aliança, os
dirigentes alemães insistem em que a NATO, acima de tudo, é uma organi-
zação que agrupa os Estados democráticos e liberais da região do Atlântico
Norte. Empenhando-se a favor da integração das «novas democracias» na
comunidade de segurança atlântica, Bona reforça a imagem pacífica, plura-
lista e liberal, construída desde 1949. Resta saber se o apego da República
Federal aos valores democráticos, à paz internacional e às causas humanitá-
rias é suficiente para apagar a herança totalitária, militarista e expansionista
do Reich nazi. Mais uma vez, na sua apreciação da Alemanha, os Europeus
confrontam Kant com Hitler.

2. AS POTÊNCIAS EUROPEIAS E AS RELAÇÕES ENTRE A NATO E A UEO

Numa época marcada por muitas incertezas e divergências existe uma
posição de princípio comum a todos os países aliados: uma das vocações da
UEO é transformar-se no pilar europeu da NATO. A cimeira de Roma da
Aliança Atlântica e a Declaração de Maastricht dos Estados membros da UEO
demonstraram o consenso existente entre todos. A Declaração de Roma sobre
a paz e a cooperação valoriza, no ponto 7, «the perspective of a reinforcement
of the role of the WEU [...] as a means of strengthening the European pillar
of the Alliance»40. Um mês mais tarde, os membros da UEO adoptaram uma
declaração sobre o papel da organização e as suas relações com a União
Europeia e a Aliança Atlântica na qual declaravam que «the WEU will be
developed as [...] the European pillar of the Atlantic Alliance»41. No entanto,
apesar da unanimidade acerca da relação política entre as duas organizações
de segurança, subsistem dúvidas importantes sobre os termos precisos da
ligação funcional.

A questão da relação funcional entre a NATO e a UEO deriva essen-
cialmente das novas competências das duas instituições no âmbito da segu-

40 «The Alliance's strategic concept», in The Decisions of NATO's Heads of State and
Government, Bruxelas, NATO Press, 1991.

41 As implicações para as relações com a NATO e a UE da Declaração de Petersberg da UEO
são discutidas in Willem Yan Eekelen, «WEU after two Brussels summits: a new approach to
common tasks», in WEU Paper, Bruxelas, 1994. 697
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rança. Com o fim da ameaça directa e imediata da União Soviética, a defesa
dos territórios dos seus Estados membros deixou de ser a tarefa prioritária
das organizações de segurança ocidentais. Com a emergência de novos pe-
rigos, que afectam a estabilidade regional, a NATO e a UEO foram obrigadas
a redefinir e a alargar as suas funções. Em particular no que respeita às
missões de paz e às intervenções humanitárias, genericamente conhecidas
como acções «fora-de-área». Como seria de esperar, as diplomacias das po-
tências europeias estiveram muito activas durante o processo de redefinição,
que, aliás, está longe de ter acabado. Iniciado em 1991, conheceu, até ao
momento, duas fases distintas. Os anos de 1991 e 1992 foram marcados por
uma evidente competição entre as duas organizações, claramente fomentada
por alguns dos Estados membros. A partir de 1992, quando se concretizou o
alargamento das funções da NATO e da UEO, o debate centrou-se nos ter-
mos da ligação funcional entre as duas organizações, especialmente acerca
do espaço de actuação e dos meios a utilizar por cada uma delas. À seme-
lhança da primeira fase, os conflitos do segundo período resultaram em gran-
de medida dos interesses divergentes das potências europeias.

Durante a fase da competição sobressai o debate acerca da natureza do
«Eurocorpo». Em Maio de 1992, na sequência das propostas franco-germâ-
nicas sobre a união política e a política externa e de segurança comum,
Mitterrand e Kohl anunciaram a formação do «Eurocorpo» como o núcleo
inicial de um futuro exército europeu, aberto a todos os países da UEO e
independente da estrutura militar da NATO. As suas funções incluíam a
defesa do território dos aliados, de acordo com os artigos 5 do Tratado de
Washington e da revisão de 1954 do Tratado de Bruxelas, as operações de
manutenção da paz e as intervenções humanitárias. Desde logo levantou-se
a questão da ligação do «Eurocorpo» à Aliança Atlântica. De acordo com a
sua tradição atlantista, Londres desvalorizou a iniciativa franco-germânica,
considerando-a prejudicial à coesão da Aliança Atlântica. Na reunião dos
ministros da Defesa da NATO, realizada uns dias após a cimeira de La
Rochelle, Malcom Rifkind referiu-se às «ambiguidades» contidas na proposta
franco-germânica e manifestou a extrema urgência em serem definidos os
termos precisos do relacionamento entre o «Eurocorpo» e a NATO, afirman-
do que o seu país se oporia firmemente a qualquer tentativa de enfraqueci-
mento da Aliança Atlântica42.

A reacção negativa à Declaração de La Rochelle não significa que Lon-
dres se oponha por princípio a um aprofundamento da identidade europeia de
defesa. O que acontece é que a sua visão da defesa europeia é substancial-
mente diferente da de Paris e Bona. Em primeiro lugar, deve obedecer ao

42 A resposta britânica à iniciativa franco-germânica é discutida por Louise Richardson,
698 op. cit., 1993.
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modelo intergovernamental. É absolutamente impensável que as questões de
defesa se sujeitem a um processo de tomada de decisão supranacional. Mais
do que a proposta acerca da criação do «Eurocorpo», o que motivou uma
enorme desconfiança por parte da diplomacia britânica foi o plano franco-
-germânico, defendido durante a Conferência Intergovernamental de 1991, de
integrar, a prazo, a UEO na união política. À tese dos «laços orgânicos» entre
a UEO e a UE Londres contrapõe a manutenção da UEO como uma orga-
nização de segurança autónoma que funcione como uma ponte entre a UE e
a NATO. Com a primeira terá uma «relação política»; com a segunda desen-
volverá uma «relação funcional»43. Esta posição foi, de resto, defendida na
Declaração Italo-Britânica sobre a União Política de Outubro de 1991. Iro-
nicamente, de entre as potências europeias, a Grã-Bretanha é a única que
considera indispensável a sobrevivência da UEO (mesmo que essa defesa da
organização funcione muitas vezes como um travão às pretensões da UE em
matéria de segurança). O que, aliás, ficou bem demonstrado pelas sucessivas
propostas britânicas, desde o fim da guerra do Golfo, para fortalecer a capa-
cidade operacional da UEO. O avanço feito nesse sentido pela Declaração de
Petersberg, nomeadamente a criação de uma célula de planeamento para
preparar as operações da UEO e a disponibilidade manifestada pelos Estados
membros para porem forças militares à disposição da organização, beneficiou
largamente da actuação da Grã-Bretanha.

Em segundo lugar, para os Britânicos, o aprofundamento da identidade de
defesa europeia nunca poderá resultar numa marginalização da Aliança
Atlântica. A UEO é o instrumento ideal para os Europeus fortalecerem a sua
posição na Aliança Atlântica, e não para enfraquecerem a relação transatlân-
tica. O que significa que a capacidade operacional da UEO deve ser
aprofundada em conjunto com a NATO, seguindo-se o princípio do «duplo
chapéu». Ou seja, para Londres, as forças multinacionais só devem ser postas
sob a autoridade da UEO em situações de crise, e não em regime permanente,
evitando-se assim a formação de estruturas militares concorrentes44. Daí a
insistência britânica na clarificação do estatuto do «Eurocorpo»: se fosse
posto à disposição da NATO, contribuiria para o reforço da Aliança Atlântica
e seria bem-vindo; se constituísse o embrião de um futuro «exército euro-
peu», autónomo e concorrente do comando militar da Aliança, seria bastante
prejudicial à cooperação entre os aliados no domínio da segurança.

Apesar de defenderem propostas comuns, a França e a Alemanha nem
sempre estiveram de acordo acerca da natureza do «Eurocorpo». Uma análise
mais detalhada mostra que Paris e Bona enfrentaram algumas divergências,

43 Para a posição britânica, cf. David Heathcoat-Amory, «The next step for Western
European Union; a British view», in The World Today, 7, 1994.

44 Ibid. 699
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particularmente no que respeita à relação entre a força europeia e a NATO.
A partir do momento em que avançaram as negociações entre o SACEUR e
os chefes de estado-maior francês e alemão começaram a surgir concepções
diferentes do «Eurocorpo» entre Franceses e Alemães. Para a Alemanha, o
«Eurocorpo» iria aumentar a contribuição europeia na Aliança Atlântica, tal
como foi garantido aos seus aliados pelo ministro da Defesa alemão, ao
mesmo tempo que ajudaria a aproximar Paris da NATO. Devido às limita-
ções impostas após a guerra à diplomacia alemã, Bona habituou-se a utilizar
todos os meios institucionais ao seu alcance para atingir os seus objectivos
políticos. A percepção de que as organizações de segurança europeias são
concorrentes e rivais, comum a Paris e Londres, não é partilhada pelos Ale-
mães. O que constitui um importante triunfo diplomático para a Alemanha,
em relação às outras duas potências europeias. As instituições que foram
criadas para a controlarem acabaram por servir de instrumentos para defender
os seus interesses nacionais e para fortalecer a sua posição nos equilíbrios de
poder europeus. Como declarou Klaus Kinkel, «não podemos aceitar em caso
algum uma situação de escolha: ou esta ou aquela organização»45. A visão
de que o aprofundamento da identidade europeia de defesa é compatível com
o reforço da Aliança Atlântica caracterizou a posição alemã durante o pro-
cesso de formação do «Eurocorpo». Como ficou, aliás, bem demonstrado em
1991: ao mesmo tempo que o eixo Paris-Bona liderava o processo de insti-
tucionalização da união política, as forças alemãs aderiam à força de reacção
rápida da NATO.

Para a França, o «Eurocorpo» seria o primeiro passo para a constituição
de uma força europeia de defesa independente dos Estados Unidos. A tradi-
cional resistência francesa à liderança norte-americana foi reforçada pela
convicção de que Washington iria gradualmente retirar-se da Europa. Perante
o previsível isolacionismo norte-americano, compete aos Europeus dotarem-
-se de uma capacidade militar autónoma que lhes permita defender os seus
territórios e projectar o seu poder para fora das fronteiras europeias, em
missões de manutenção da paz e em intervenções humanitárias. Uma apre-
sentação pública feita por Michel Rocard em Novembro de 1991 perante uma
audiência norte-americana exemplifica claramente a posição tradicional de
Paris. De um modo bastante directo, Rocard começou por questionar se os
Europeus teriam capacidade para resolverem crises na Europa que não afec-
tassem directamente os Estados Unidos. Apontando o caso da guerra na
antiga Jugoslávia como uma situação em que os interesses vitais norte-ame-
ricanos não estão em causa, afirmou que este será o tipo de crise que os
Europeus terão de enfrentar no futuro. Para responderem satisfatoriamente,

45 Cit. in «NATO's uncertain evolution», in International Security Review, Londres, RUSI,
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concluiu Rocard, os Europeus precisam de «meios militares próprios»46. Para
a França, a formação do «Eurocorpo» significa precisamente o primeiro
passo para adquirir «meios militares» europeus.

No que diz respeito à reforma da Aliança Atlântica, é importante referir
ainda a oposição francesa às ambições da organização de alargar o domínio
das suas funções. Mais do que a vontade de criar mecanismos de defesa
europeus, foi a relutância francesa, perante as tentativas iniciais de reforma
da Aliança Atlântica, que motivou fortes críticas da parte de alguns aliados.
Logo na cimeira de Roma, em 1991, Paris discordou das posições dos res-
tantes membros, que defendiam a extensão das competências da Aliança às
missões de paz. Por pressão da França, o renovado conceito estratégico da
Aliança limitou-se a referir a necessidade de ajustar as suas funções às novas
ameaças à segurança europeia. Mantinha-se assim o limite geográfico à ac-
tuação da NATO. Como se verificou posteriormente, a estratégia francesa
consistia em atrasar a evolução da NATO, de modo que fosse coincidente
com a da UEO. Quando os ministros dos Negócios Estrangeiros da Aliança
Atlântica decidiram, na reunião de Oslo, alargar as funções da Aliança a
operações de paz «fora da área» de defesa, a agenda política para a cimeira
da UEO, donde sairia a Declaração de Petersberg, estava praticamente defi-
nida. Apesar de tudo, Paris ainda ditou algumas condições que limitam as
competências da NATO. Em primeiro lugar, impediu que a Aliança Atlântica
tivesse capacidade de iniciativa no domínio das operações de paz, como
pretendia a Grã-Bretanha. Ao contrário da UEO, a Aliança só pode actuar a
pedido das organizações de segurança colectiva, a OSCE e a ONU. Em
segundo lugar, forçou a inclusão da cláusula opting out, através da qual os
Estados membros podem optar por não participar nas operações de paz da
Aliança Atlântica.

A partir de 1993, especialmente após a subida dos neogaullistas ao poder,
a França aproximou-se das posições da Aliança Atlântica. Já em finais de
Novembro de 1992, o ministro da Defesa francês, Pierre Joxe, havia manifes-
tado o seu desejo de ver Paris participar activamente na «renovação da Aliança
Atlântica». Em Janeiro de 1993, o SACEUR John Shalikashvili e os chefes de
estado-maior alemão, Klaus Naumann, e francês, Jacques Lanxade, assinaram
os acordos que regulam as relações funcionais entre o «Eurocorpo» e a NATO.
O acordo de Bruxelas simboliza o início de uma fase de maior cooperação
entre os aliados. Embora as condições exactas sejam apenas do conhecimento
das partes, ficou decidido que o «Eurocorpo» actuará sob o «comando
operacional» do SACEUR47. Após a necessária autorização política dada

46 Cf. International Security Review, Londres, RUSI, 1992.
47 Para os termos do acordo de Bruxelas, cf. Edward Foster, NATO's Military in the Age

of Crisis Management, Londres, RUSI, Whitehall Paper, 1995; Philip Gordon, France,
Germany, and the Western Alliance, Londres, Westview, 1995. 701
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pelos governos francês e alemão, a decisão sobre o modo de utilização da
força compete ao SACEUR. Do acordo tiram-se três conclusões importan-
tes. Em primeiro lugar, o «Eurocorpo» mantém-se independente, sendo apenas
integrado na estrutura militar da NATO durante o período das operações
militares. O que corresponde às pretensões francesas de construir instrumentos
de defesa europeus autónomos. Em segundo lugar, a integração do
«Eurocorpo» sob o comando da NATO pode ocorrer tanto nas situações
cobertas pelo artigo 5 como em missões de paz. Na terminologia da nova
doutrina militar da Aliança Atlântica, o «Eurocorpo» é simultaneamente uma
main defence force e uma rapid reaction force48. Finalmente, um ano antes da
instituição do conceito de «forças operacionais combinadas conjuntas»
(FOCC), o estatuto das forças francesa e alemã do «Eurocorpo» passou a
obedecer ao princípio do «duplo chapéu». No entanto, apesar do acordo de
1993, continuam a persistir divergências importantes sobre os termos precisos
da integração das forças multinacionais atribuíveis à UEO na estrutura da
NATO em situações de crise, assim como acerca do papel e das competências
de comando do SACEUR em operações controladas politicamente pela UEO.

Em Janeiro de 1994, a cimeira da Aliança Atlântica, realizada em Bruxe-
las, aprovou o conceito de «forças operacionais combinadas conjuntas». Um
dos objectivos principais das forças combinadas será a coordenação das ac-
ções militares da NATO e da UEO. De acordo com a declaração final da
cimeira de Bruxelas, procuram «[...] facilitar o uso das capacidades militares
da NATO em operações da UEO»49. Em Maio do mesmo ano, a Declaração
de Kirchberg da UEO confirmava que «[...] as capacidades e os instrumentos
colectivos da Aliança Atlântica podem ser utilizáveis nas operações da
UEO»50. Como é costume em política internacional, os acordos alcançados
dão quase sempre lugar a novas divergências. E o conceito de FOCC não
fugiu à regra. Como a UEO é essencialmente uma organização política, sem
uma estrutura militar própria, é imperioso definir os critérios e as modalida-
des de utilização das FOCC, de modo a respeitar a autonomia da instituição
europeia. Ou seja, como é que os Europeus podem utilizar as estruturas
militares da NATO sem se sujeitarem ao controle político norte-americano.
Particularmente para a França, esta é uma questão fundamental. As operações
exclusivas da UEO, mesmo utilizando meios da Aliança Atlântica, devem ser
organizadas e executadas sob comando europeu, e não debaixo da autoridade
do SACEUR. Por sua vez, embora favorável a um reforço da capacidade

48 Edward Foster, op. cit., 1995.
49 Para o texto da declaração final da cimeira de Bruxelas, cf. Notícias da OTAN, 1, 1994,

pp. 28-30.
50 Para o texto da Declaração de Kirchberg da UEO, cf. International Security Review,
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operacional da UEO, a Grã-Bretanha considera indesejável que as operações
com meios da NATO possam fugir ao controle da Aliança. No mínimo,
como declarou Douglas Hurd, é indispensável o «apoio político de todos os
aliados»51. Para Londres seria muito grave se o fortalecimento da UEO desse
origem a um subgrupo europeu que pusesse em causa a unidade da Aliança
Atlântica. As discussões no interior da Aliança Atlântica, com Franceses de
um lado e Americanos e Britânicos do outro, têm-se arrastado, atrasando a
necessária clarificação das FOCC.

Apesar da intransigência francesa no que respeita ao comando das opera-
ções da UEO, há indícios que apontam para uma ligeira aproximação de
Paris à estrutura militar da Aliança Atlântica, especialmente a partir de 1993.
Desde Abril desse ano, os seus oficiais têm participado nas reuniões do
Comité Militar que se debruçam sobre assuntos relativos às operações de paz.
O Livro Branco da Defesa, publicado em inícios de 1994, vai mesmo mais
longe e sugere a participação dos ministros da Defesa nas cimeiras da Aliança
Atlântica. O que aconteceu pela primeira vez desde 1966 na reunião de
Sevilha de Setembro de 1994. Numa significativa alteração da sua política de
defesa, Paris começa a entender que as relações NATO-UEO não obedecem
fatalmente a uma lógica de «soma-zero». Como recentemente declarou Alain
Juppé, «a renovação da Aliança é compatível com a afirmação da identidade
de defesa da Europa»52. Contudo, os limites à aproximação são igualmente
evidentes, mesmo no que se refere aos instrumentos da nova NATO. Por
exemplo, em claro contraste com a Alemanha e a Grã-Bretanha, que partici-
param nos três exercícios realizados em 1994 no âmbito da parceria para a
paz, a França não entrou em nenhum deles.

Como vimos, devido aos hábitos multilaterais da sua política externa, a
Alemanha não encontra grandes dificuldades em conciliar a sua fidelidade à
Aliança Atlântica com o seu papel de motor da integração europeia. Desde
1991 tem participado activamente tanto no processo de renovação da NATO
como na formação de uma identidade europeia de defesa. Os maiores obstá-
culos à sua afirmação como um «Estado normal», capaz de adquirir um
protagonismo correspondente ao seu poder, são de natureza doméstica, espe-
cialmente na área das intervenções militares. A vontade política do governo
alemão em aumentar a sua influência no interior das organizações de segu-
rança tem sido confrontada com limites constitucionais e com a oposição de
uma parte importante da sua opinião pública.

A clarificação das competências do exército alemão fora da área da
NATO é um pressuposto essencial para que Bona reforce o seu protagonismo
político no interior da Aliança. Durante a guerra do Golfo de 1990-1991,

51 Cf. International Security Review, Londres, RUSI, 1995.
52 Alain Juppé, op. cit, 1995. 703
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Genscher afirmou que a Lei Fundamental e «a prática do Estado alemão
impedem o envio de tropas para fora da área da NATO». Esta interpretação
minimalista da Constituição, feita pelo antigo ministro dos Negócios Estran-
geiros, iniciou o debate sobre a participação do Bundeswehr em intervenções
externas53. A questão ganha ainda mais relevância no contexto de reforma da
Aliança Atlântica. Se o exército alemão estiver impedido de participar nas
novas funções da NATO, a Alemanha terá um papel secundário na Aliança,
perdendo, inclusivamente, o protagonismo que lhe advinha da sua situação na
«linha da frente» no conflito com a União Soviética. Os dirigentes alemães
rapidamente perceberam que o reforço da posição do seu país na nova NATO
não é compatível com «a prática do Estado alemão» durante a guerra fria.
A partir de 1992 sucederam-se as queixas dos dirigentes alemães: Ruhe afir-
mou que «os soldados alemães devem ter as mesmas responsabilidades que
têm os soldados dos países aliados»54, caso contrário será impossível desem-
penhar um papel importante na reformulação da segurança europeia; num
debate no Bundestag, Kinkel declarou que se sentia extremamente embara-
çado nos encontros da NATO por estar impossibilitado de contribuir militar-
mente para as operações humanitárias55. As vozes militares também se jun-
taram ao coro e o general Naumann avisou que a participação em alianças
pressupõe uma vontade política de partilhar riscos56. Em Julho de 1994, um
ano depois de ter votado a favor da participação de tripulações alemãs nas
operações dos AWACS na antiga Jugoslávia, o Tribunal Constitucional ale-
mão considerou que a Constituição não impede o Bundeswehr de actuar em
missões multinacionais de manutenção da paz fora da área da NATO, desde
que aprovadas, caso a caso, por maioria parlamentar. É evidente que a deci-
são do Tribunal Constitucional, por si só, não possibilita a normalização
absoluta da política de defesa alemã. Desde logo porque o SPD e parte do
FDP tendem a opor-se a uma política sistemática de intervenções. Em segun-
do lugar, a «memória histórica» dos Europeus irá certamente limitar o
protagonismo da Alemanha. Como, aliás, reconheceu Karl Lamers, conse-
lheiro de Kohl para a política externa, quando afirmou que «[...] sem esque-
cer a sua história, a Alemanha deve tornar-se tão normal quanto possível»57.
Enquanto as memórias perdurarem, os Britânicos e os Franceses saberão
explorar essa limitação alemã e tudo farão para que Bona tenha um papel
secundário nas missões do artigo 4 da Aliança Atlântica.

53 Sobre a questão da participação do Bundeswehr em intervenções militares fora da área da
Aliança Atlântica, cf., inter alia, Edward Foster, op. cit., 1995, e Philip Gordon, op. cit., 1995.

54 Cf. International Security Review, Londres, RUSI, 1995.
55 Ibid.
56 Ibid.
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CONCLUSÃO

Do estudo feito até ao momento concluem-se duas ideias centrais. Em
primeiro lugar, as potências europeias consideram a manutenção da Aliança
Atlântica vital para a sua segurança. Entre 1989 e 1991, a NATO contribuiu,
de um modo decisivo, para estabilizar as consequências das profundas alte-
rações políticas ocorridas na Europa, particularmente as que resultaram da
reunificação alemã. Para a Grã-Bretanha e para a França, a Aliança Atlântica
tem um duplo efeito sobre a Alemanha. Por um lado, impede a
renacionalização da sua política de defesa. A fragmentação da Aliança leva-
ria certamente Bona a seguir políticas unilaterais e a procurar um entendi-
mento bilateral com Moscovo que garantisse a segurança das suas fronteiras
de leste. Por outro lado, funciona como um factor de equilíbrio de poder no
interior da Europa atlântica. Além da integração europeia, a manutenção da
Aliança Atlântica é vital para limitar o poder alemão. Para a Alemanha, a
existência da NATO protege-a de si própria e defende-a da via isolacionista.
As viagens de Mitterrand e de Thatcher a Moscovo foram um sinal do que
seria a diplomacia europeia na ausência de instituições internacionais, e Bona
levou os avisos a sério. Estando integrada numa aliança forte, a Alemanha
garante a sua segurança e, simultaneamente, adquire uma legitimidade inter-
nacional que lhe permite aumentar o seu protagonismo na política europeia.
Em finais de 1990, depois de se assistir ao processo diplomático que condu-
ziu à unificação alemã, podia-se concluir que as alianças não são apenas
instrumentos de defesa, mas servem igualmente para os aliados se controla-
rem mutuamente.

Com isto não se pretende desvalorizar a importância do artigo 5 do Tratado
de Washington. Tendo em vista o poder militar da Rússia, é óbvio que a
cláusula de defesa colectiva não se tornou irrelevante, mas neste momento é
secundária. O «problema russo» não se compara à ameaça soviética, mesmo
que a Rússia se torne um país autoritário e nacionalista. Por uma razão
fundamental: não se prevê que venha a abraçar de novo uma ideologia revo-
lucionária de carácter universal. Convém recordar que em 1949 os países
ocidentais receavam, acima de tudo, o expansionismo soviético. Com o fim da
guerra fria, a manutenção da NATO serviu essencialmente para impedir a
renacionalização das políticas de defesa das potências europeias. Hoje a
Aliança Atlântica é indiscutivelmente um pilar central da comunidade de
segurança que se construiu na Europa ocidental depois de 1949. O seu colapso
afectaria gravemente a «paz democrática» da região58.

58 Sobre o conceito de «paz democrática», cf., inter alia, Michael Doyle, «Kant, liberal
legacies and foreign affairs», in Philosophy and Public Affairs, 12, 1983, e Bruce Russett,
Grasping the Democratic Peace: Principies for a Post-Cold War World, Nova Jérsia, Prin-
ceton University Press, 1993. 705
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Em segundo lugar, cinco anos após o início do processo de reformas da
Aliança Atlântica, persistem divergências importantes entre as potências
europeias. Quanto ao alargamento, não obstante ter havido uma aproximação
durante o último ano, ainda há algum caminho a percorrer para se atingir uma
posição comum. A Alemanha, tendo fronteiras com os países da Europa
central e sendo certamente a primeira vítima das instabilidades regionais, é
o aliado que mais apoia a adesão de novos membros, particularmente aqueles
que têm territórios contíguos. A Grã-Bretanha, após se ter oposto inicialmen-
te, aceita o alargamento, mas adopta uma posição prudente, considerando que
a adesão de novos países deverá ser feita de um modo gradual, sem pôr em
causa a coesão da Aliança Atlântica. Finalmente, a França tem-se oposto
sistematicamente às iniciativas da Aliança Atlântica em relação à Europa
central e de Leste. Continua a ser a potência europeia que mostra maiores
reticências em relação ao alargamento, estando antes interessada em explorar
os instrumentos de cooperação existentes, nomeadamente a parceria para a
paz, e em integrar a Rússia no sistema de segurança regional.

No que respeita ao relacionamento entre a NATO e a UEO, existem
igualmente posições diferentes, que se tornam visíveis quando se discute o
significado de «pilar europeu». Para Bona, que pretende integrar a UEO na
UE, o pilar europeu corresponderá a uma união política, naturalmente domi-
nada pela Alemanha. Desse modo, a NATO transformar-se-ia numa aliança
bilateral entre a União Europeia e os Estados Unidos. Para que isso aconteça,
porém, o exército alemão terá de ser mais activo. Na estratégia de Paris, o
pilar europeu é um meio para acabar com a liderança norte-americana e
reforçar a sua posição na segurança regional, tornando a Aliança Atlântica
mais europeia e menos militar. Para Londres, o pilar europeu, a UEO, é um
instrumento para fortalecer a NATO. A emergência de uma identidade de
defesa europeia só faz sentido se respeitar a unidade da Aliança Atlântica.

Parece estranho que numa fase em que se assiste a sinais positivos da
parte das potências europeias continuem a persistir conflitos de interesses
que paralisam a reforma da Aliança Atlântica. Por um lado, desde 1994 tem-
-se verificado alguma flexibilidade e mesmo um esforço comum de conver-
gência das políticas de defesa. A potência mais europeísta afirma a sua pre-
tensão de se aproximar da NATO. Vontade confirmada pelo Livro Branco,
publicado no ano passado pelo Ministério da Defesa francês. Desde que
obedeça a certos requisitos, como o respeito pela soberania nacional e a
compatibilidade com a Aliança Atlântica, a Grã-Bretanha aceita a construção
de uma política europeia de defesa. A Alemanha renova os seus laços mul-
tilaterais e pretende contribuir activamente para a reestruturação das institui-
ções de segurança. No entanto, quando se analisa mais de perto as políticas
nacionais, fica-se com a sensação de que as boas intenções são prejudicadas,
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antagónicas. Conclui-se então que o processo de ajustamento da Aliança
Atlântica tem servido para as potências consolidarem as suas posições nos
equilíbrios de poder europeus, procurando impor a visão da segurança regio-
nal que corresponde aos seus objectivos políticos. No momento em que a
NATO procura redefinir o seu papel na segurança regional, a questão central,
do ponto de vista europeu, continua por responder: até que ponto o triângulo
essencial da política europeia será capaz de actuar em concerto?
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